
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO ADMINISTRATVO Nº 176/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 056/2025 

 

EDITAL 

O MUNICÍPIO DE AFRÂNIO – Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, através 

do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 06.111.891/0001-30, através do 

Operador de Compra Direta e Equipe de Apoio, designados através da portaria nº 324/2025, torna 

público, para conhecimento das empresas interessadas que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,Lei Complementar 123/06, 

alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decreto Federal nº 

8.538/201, bem como pelos Decretos Municipais nº 006/2024 de 08 de fevereiro de 2024, nº 

036/2024 de 30 de dezembro de 2024, nº 002/2025 de 30 de janeiro de 2025, n° 017/2025 de 23 

de abril de 2025, n° 026/2025 de 17 de junho de 2025 e demais normas aplicáveis. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

DATA E HORÁRIO (BRASÍLIA) PARA 

INÍCIO DE PROPOSTA: 

01/12/2025 às 08:00h 

DATA E HORÁRIO (BRASÍLIA)PARA 

ABERTURA DE PROPOSTA: 

04/12/2025 às 08:h e 01min 

ENDEREÇO www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA. 

1.1. Realização de Dispensa de Licitação Eletrônica conforme o Artigo 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, PARA À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE RECARGA DE GÁS GLP E AQUISIÇÃO VASILHAMES que a Secretaria Municipal de Saúde 

tem em atender as demandas das Unidades Básicas de Saúde, Hospital Municipal Maria Coelho 

Cavalcanti Rodrigues, CAPS, casa de apoio do programa TFD e Secretaria Municipal de visando 

atender as necessidades da população usuária do SUS do município de Afrânio/PE, de acordo com 

condição, especificação e quantitativos descritos no Termo de Referência anexo deste edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

RECARGA DE GÁS (GLP); COMPOSIÇÃO BÁSICA 
BUTANO E PROPANO, CAPACIDADE DA BOTIJA 13 
KG, NORMAS TÉCNICAS ABNT, ANP E CNPQ. COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA PARA CASO DE 
AUMENTO DE PRESSÃO INTERNA LIBERAR O GLP, 
IMPEDINDO QUE OCORRA EXPLOSÃO. 

UND 450 R$ 122,53 R$ 55.138,50 

02 

VASILHAME NOVO, VAZIO, DE BOTIJÃO DE GÁS – 
FABRICADO EM AÇO NOVO, COM CAPACIDADE PARA 
13 KG DE GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO). 
FABRICADO SEGUNDO NORMA NBR 8460 DA ABNT – 
POSSUI DISPOSITIVO DE SEGURANÇA QUE EM CASO 
DE AUMENTO DE PRESSÃO INTERNA LIBERA O GLP 
IMPEDINDO QUE OCORRA UMA EXPLOSÃO DO 
VASILHAME. 

UND 6 R$ 220,00 R$ 1.320,00 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam enquadradas como MICROEMPRESA - 

ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 

E/OU ÀS COOPERATIVAS - COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 

11.488/2007, tudo em conformidade com o art. 48 da Lei Complementar nº Lei Complementar 

123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 

8.538/2015, 10.273/2020. 

2.2. Tratando-se de ME/EPP/MEI/COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei 

Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 

147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, deverão declarar o exercício do 

direito de preferência previsto em Lei. 

2.3. Será concedido o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas 

empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural, microempreendedor individual – 

MEI e sociedade cooperativas de consumo nos limites previstos da Lei Complementar 123, de 2006 

e suas alterações, conforme disposições constantes no Decreto Municipal nº 017/2025 alterado 

pelo o Decreto Municipal nº 026/2025. 

2.3.1. A delimitação regional de que trata o Art. 1º inciso II do art. 3º do Decreto Municipal nº 

017/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: “II – Âmbito regional – compreende os 

municípios localizados em um raio de até 300 (trezentos) quilômetros a partir do centro geográfico 

do Município de Afrânio/PE, considerando se a distância em linha reta;” Art. 2º Fica acrescido o § 

4º ao art. 3º do Decreto Municipal nº 026/2025, com a seguinte redação: “§ 4º – O limite 

geográfico de 300 (trezentos) quilômetros poderá ser ampliado, mediante justificativa técnica e 

expressa previsão no edital, atendendo as particularidades específicas de cada objeto do certame. 

2.3.2 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

empresas de pequeno porte que, no ano – calendário de realização da licitação ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente pela a plataforma do Portal de Compras Públicas 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, com a proposta como preço e os documentos de 

habilitação, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, através de declaração formal, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 



 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

4.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NA 

PLATAFORMA DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

DA SEGUINTE FORMA: 

4.1.1 Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso; 

4.1.3 Para elaboração da proposta comercial deverá ser observado todos os termos 

constantes no “TERMO DE REFERÊNCIA”, onde fica definido a descrição dos itens e 

quantidades. 

4.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

4.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4 O prazo de validade da proposta será, no máximo, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.5 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição 

Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 

execução do contrato. 

5. DOSDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, que são: 

5.1.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

f.2) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

5.1.4. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através de apresentação de 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 

subscreveu. 

a.1). Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos; 

c) Autorização de funcionamento da ANP como distribuidora ou revendedora de GLP; 

d) Alvará de localização e funcionamento. 

6. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO. 

6.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado e convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 



 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

6.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema. 

6.4.  Este edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser assinado entre a 

PREFEITURA e o licitante vencedor, no qual ficará estabelecido que o foro da cidade de Afrânio-PE, 

será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da interposição dos 

termos contidos no instrumento contratual; 

6.5.  A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial do contratado, conforme estabelece o art. 125, da Lei nº 14.133/2021.      

7. DOS RECURSOS. 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

7.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d. deixar de apresentar amostra; 

e. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

8.1.5. fraudar a licitação 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

8.2.1. advertência;  

8.2.2. multa; 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 



 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 

15%a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 

8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 



 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através do site eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

10.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR; 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE. 

 

 

 

 

Afrânio/PE, 27 de novembro de 2025. 

 

 

________________________________________________ 

AUTORIDADE COMPETENTE 

ANA CONCEIÇÃO COELHO DE MACEDO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

1-INFORMAÇOES BASICAS DO OBJETO. 

FORNECIMENTO DE RECARGA DE GAS GLP E AQUISIÇAO VASILHAMES NOVOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DO 

MUNICIPIO DE AFRANIO-PE. 

2-DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:  

O estudo preliminar tem como objetivo, viabilizar a contratação de empresas para 

o fornecimento de RECARGA DE GAS GLP E AQUISIÇAO VASILHAMES NOVOS para 

suprir as necessidades da Secretaria de Saúde do município de Afrânio-PE. 

Trata-se da necessidade de procedimento para a aquisição de recarga de Gás 

Liquefeito de Petróleo – GLP de 13kg, bem como dos vasilhames vazios, que é de 
suma importância e justifica-se para atender as demandas das unidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Afrânio-PE, haja vista que tem a 
necessidade do preparo de alimentos, e diversos para atender os usuários e 
servidores destas unidades. No mais, os referidos objetos são necessários para 

que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura de refeições dentro da 
necessidade de cada unidade.  

 
Com o provimento da solução, a área requisitante visa a atender as necessidades 

e garantir a prestação do serviço público.  

A descrição da necessidade da contratação visa à solução mais adequada da 

demanda, sob a perspectiva do interesse público.  

A pretensão contratual de aquisição tem como objetivo proporcionar a reposição 

por 12 (doze) meses de recarga de Gás GLP e vasilhames vazios utilizados 

diariamente na produção de refeições a serem consumidas no Hospital Municipal 

Maria Coelho Cavalcanti, CAPS, Unidades Básicas de Saúde, Casa de Apoio do 

Programa TFD e Secretaria de Saúde de Afrânio-PE. 

Por essas razões, faz-se justa a contratação do fornecimento do produto em tela. 

3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:  

Informamos que a previsão da futura contratação não está 

contemplada no Plano de Contratação Anual -  PCA, pelo motivo da não 

elaboração do mesmo no ano anterior, entretanto isso não 

inviabilizará a contratação em questão.  

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

A licitação será na modalidade dispensa eletrônica nos termos do artigo 75 

inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e o critério de julgamento das 

propostas será o de menor preço modo de disputa aberto conforme artigo 56 da 

lei 14.133/2021. 

 



 

A empresa contratada deverá atender aos requisitos exigidos no Edital/Termo 

de referência nos itens que lhe compete, tendo como obrigações principais, que 

o item ofertado atenda todas as exigências de especificação, critérios de 

sustentabilidade, atendendo as normativas, que couber. 

 

Os itens a serem adquiridos deverão apresentar padrões indispensáveis de 

qualidade, requisitos mínimos de utilidade, resistência e segurança que 

obedeçam aos critérios, portarias, normas técnicas aplicável ao objeto e 

registros divulgados por órgãos oficiais competentes para garantir a segurança 

no uso destes. 

Para fornecimento dos produtos pretendidos, os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam no ramo de atividade compatível com o objeto da 

licitação. 

As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às 

penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurado o Direito 

Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.  

A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas 

mesmas condições assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato inicial atualizado, 

conforme prevê o Art. 124 I, “b”, da Lei 14.133/2021.  

A entrega será parcelada de acordo com as demandas das unidades de saúde. 

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação 

dos materiais que serão entregues;  

O prazo de entrega dos objetos será de até no máximo 24 (vinte e quatro) 

horas, no horário compreendido entre as 08:00h e 18:00h, contadas a 

partir do horário de solicitação do fornecimento emitido pela secretaria.  

O local de entrega do objeto de contratação será conforme indicado no pedido 

de fornecimento. 

Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Instrumento e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Ficam os licitantes vencedores obrigados a reparar, corrigir, substituir ou 

remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da aquisição em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

O grau de eficiência da aquisição dos produtos será verificado mediante 

avaliação, mensal, do gestor/fiscal do contrato, através de instrumento de 

medição de resultado - IMR. 



 

5– LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa(s) especializada cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto pretendido. 

Levantamento de mercado feito através de verificação dos preços praticados pela 

administração pública via Banco de Preço aproximando-se dos requisitos que 

provem a competição levando-se em conta os aspectos de economicidade, 

eficácia, eficiência e padronização. 

A contratação pretendida tomou-se por base, contratações similares feitas por 

outros órgãos e entidades públicas, com objetivo de identificar a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 

necessidades da administração, bem como com fornecedores locais. 

Vale salientar que esse levantamento de mercado não se confunde com a pesquisa 

de preços que será realizada posteriormente a este ETP.  Foi realizada apenas uma 

análise inicial dos preços praticados no mercado para subsidiar a decisão da 

autoridade competente quanto à viabilidade econômica da contratação. 

5 – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

As quantidades informadas neste Estudo Técnico serão suficientes para atender 

esta secretaria, pelo período de 12 (doze) meses, tomando como base as 

contratações de anos anteriores. 

ITEM DESCRIÇAO UNID QUANT V.UNIT. TOTAL 

01 RECARGA DE GÁS (GLP); 

composição básica butano e 

propano, capacidade da botija 13 

kg, normas técnicas ABNT, ANP e 

CNPQ. Com dispositivo de 

segurança para caso de aumento 

de pressão interna liberar o GLP, 

impedindo que ocorra explosão. 

 

UNID 450 R$ 

122,00 

R$ 

54,900,00 
 

02 VASILHAME NOVO, vazio, de 

botijão de gás – fabricado em aço 

novo, com capacidade para 13 kg 

de GLP (Gás Liquefeito de 

Petróleo). Fabricado segundo 

norma NBR 8460 da ABNT – 

possui dispositivo de segurança 

que em caso de aumento de 

pressão interna libera o GLP 

impedindo que ocorra uma 

explosão do vasilhame. 

UNID 06 R$ 

221,00 

R$ 
1.326,00 

 

 

6 - ESTIMATIVA DE PREÇO. 



 

Essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor solução para a 

contratação e o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida, de 

modo a avaliar à análise de sua viabilidade. 

O custo estimado da contratação é de R$ 56.226,00 (cinquenta e seis mil, duzentos e 

vinte e seis reais). 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

Os fornecimentos objeto da contratação serão realizados pela contratada de 

acordo com a necessidade do órgão contratante. 

A contratada deverá designar, por escrito, no ato de recebimento de autorização 

do fornecimento, preposto que tenha poderes para resolução de possíveis 

ocorrências durante a execução do contrato;  

Disponibilizar funcionários portadores de atestado de boa conduta, rigorosamente 

selecionados e capacitados para a entrega dos produtos, com funções 

devidamente registradas nas carteiras de trabalho;  

Nomear encarregado (s) responsável (eis) pelos fornecimentos, com missão de 

garantir o bom andamento dos trabalhos, através da coordenação e fiscalização 

dos empregados envolvidos na execução.  

Fornecer uniformes, crachá de identificação e equipamentos de proteção individual 

– EPI, quando couber, a todos os empregados envolvidos na execução do contrato.  

Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal e 

as normas internas de segurança e medicina do trabalho; 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:  

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações 

atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 

estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a 

Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com 

divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de 

evitar a concentração de mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento 

será aplicado na presente contratação, tendo em vista as necessidades de recarga 

de gás GLP e vasilhame para suprir as necessidades da Secretaria de Saúde do 

município de Afrânio-PE. 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

A contratação tem por finalidade o perfeito cumprimento de suas funções 

institucionais, e prover os meios que possibilitem a execução de suas metas 

enquanto serviço público, buscando sempre a melhoria dos serviços prestados por 

este órgão, para o alcance e sucesso da atuação administrativa da secretaria 

municipal de saúde. 



 

A presente contratação visa possibilitar o fornecimento de recarga de gás GLP e 

vasilhames para suprir as necessidades da Secretaria de Saúde do município de 

Afrânio-PE. 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:  

Não se aplica 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATO-INTERDEPENDENTES:  

Não se aplica 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS:  

Não se vislumbra necessidades de providências de adequações para a solução a 

ser contratada, pois se prescinde de adaptação direta ao ambiente para início do 
fornecimento de materiais, haja vista que a Secretaria Municipal de Saúde e suas 

unidades dispõem de espaço físico compatível e adequado para execução 
contratual.  
 

Neste caso não se vislumbra impacto ambiental, em razão dos fornecimentos de 
recarga serem efetuados na sede da contratada, a qual fará a substituição dos 

botijões vazios que se encontram nas dependências da administração por botijões 
já carregados. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

Esta equipe declara viável esta contratação.  

Após todas as considerações registradas nos itens anteriores, a Equipe de 

Planejamento aponta como viável a contratação considerando a essencialidade da 

demanda, a natureza comum dos itens, a manifesta suficiência de fornecedores no 

mercado e, pelo fato da solução apontada revelar-se calcada nos normativos que 

regem a matéria, resguardando assim a imprescindível legalidade e o interesse 

público. 

Afrânio, 18 de novembro de 2025. 

 

GLENDA KATHERINE SILVESTRE CAVALCANTI 

Matrícula 9290 

 

VANESSA CAVALCANTI COELHO DE MACÊDO 

Matrícula 901264 

 

JACKSIANE CAVALCANTI PORTO FERREIRA 

Matrícula 901335 

 

 

MARIA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 

Matrícula 

 

 

 



 

ANEXO II  

                                            TERMO DE REFERENCIA 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE AFRÂNIO 

(Processo Administrativo n°..........) 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 A presente contratação surge da necessidade de fornecimento de recarga de 

gás GLP e aquisição vasilhames que a Secretaria Municipal de Saúde tem em 

atender as demandas das Unidades Básicas de Saúde, Hospital Municipal Maria 

Coelho Cavalcanti Rodrigues, CAPS, casa de apoio do programa TFD e Secretaria 

Municipal de visando atender as necessidades da população usuária do SUS do 

município de Afrânio/PE nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

artigo 6º da lei 14.133/2021, justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal n°006/2024, nº 036/2024, de 30 de dezembro de 
2024, nº 002/2025, de 30 de janeiro de 2025, termos do Decreto n° 017/2025 
com alteração segundo o Decreto n° 026/2025. 

1.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 

assinatura de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

ITEM DESCRIÇAO UNID  QUANT BP 01 BP 02 BO 03 MEDIA V.TOTAL 

1 RECARGA DE GÁS (GLP); composição 

básica butano e propano, capacidade da 

botija 13 kg, normas técnicas ABNT, ANP 

e CNPQ. Com dispositivo de segurança 

para caso de aumento de pressão 

interna liberar o GLP, impedindo que 

ocorra explosão. 

UNID  450 R$ 

122,00 

R$ 

121,00 

R$ 124,60 R$ 

 122,53 

R$ 55.138,50 

2 VASILHAME NOVO, vazio, de botijão de 

gás – fabricado em aço novo, com 

capacidade para 13 kg de GLP (Gás 

Liquefeito de Petróleo). Fabricado 

segundo norma NBR 8460 da ABNT – 

possui dispositivo de segurança que em 

caso de aumento de pressão interna 

libera o GLP impedindo que ocorra uma 

UNID  6 R$ 

215,00 

R$ 

235,00 

R$ 210,00 R$ 220,00 R$ 1.320,00 



 

explosão do vasilhame. 

        R$ 56.458,50 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Os fornecimentos objeto da contratação serão realizados pela contratada de 

acordo com a necessidade do órgão contratante. 

3.2. A contratada deverá designar, por escrito, no ato de recebimento de 

autorização do fornecimento, preposto que tenha poderes para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução do contrato. 

3.3. Disponibilizar funcionários portadores de atestado de boa conduta, 

rigorosamente selecionados e capacitados para a entrega dos produtos, com 

funções devidamente registradas nas carteiras de trabalho. 

3.4. Nomear encarregado (s) responsável (eis) pelos fornecimentos, com missão 

de garantir o bom andamento dos trabalhos, através da coordenação e fiscalização 

dos empregados envolvidos na execução. 

3.5. Fornecer uniformes, crachá de identificação e equipamentos de proteção 

individual – EPI, quando couber, a todos os empregados envolvidos na execução 

do contrato. 

3.6. Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou 

municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho. 

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da Contratação 

4.3.1. Não será exigida a garantia contratual. 

5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1.O prazo de fornecimento é de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, após a 

solicitação de pedido de fornecimento. 

5.1.2.A entrega dos itens e quantidades solicitadas deverá ser de acordo com a 

Pedido, sem quaisquer alterações que não sejam previamente tratadas com a 

Secretaria de Saúde. 

5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar, à Secretaria, as razões respectivas com pelo menos 24 (horas) de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.4. – Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

5.1.5. – Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.1.6.-Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 5.1.4 não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

5.1.8. Os objetos deveram ser entregues em endereço referenciado no pedido de 

fornecimento, caso não conste no pedido de fornecimento o endereço da unidade, 

este objeto deve ser entregue na Sede da Secretaria de Saúde localizado a rua 

Cel. Clementino Coelho, 203, centro, Afrânio-PE. 

5.1.9.É de responsabilidade do licitante os custos de transporte e descarga dos 

itens, bem como providenciar transporte adequado, seja próprio ou terceirizado, 

em condições de higiene compatíveis com matérias de uso médico hospitalar. 

5.1.10.O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da 

assinatura do contrato na conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/21 e 

alterações posteriores. 

5.1.11.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sra. Ana 

Kauane Silva Vieira-CPF:134.177.074-55 para supervisionar o fornecimento 

do objeto nas condições exigidas, e atestando no verso da nota fiscal no ato do 

recebimento, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

6.8.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.9.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.11.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.12.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 

II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.13.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.14.O gestor do contrato Sra. HELLEN GABRIELLE DA SILVA SOUSA- CPF N° 

110.001.994-44, através da Portaria nº 059/2025 coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo de pedido de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.15.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.16.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

III). 

6.17.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
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execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.18.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.19.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.20.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos, no ato da entrega, juntamente com a cupom fiscal 

ou nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência na 

proposta. 

Liquidação 

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77/2022. 

7.3.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c)os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 

7.6.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.7.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.12.O pagamento será efetuado no prazo de até 10° (decimo) dia útil do mês 

subsequente ao fornecimento contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
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de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.14.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Cessão de crédito 

7.19.É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 

presente tópico. 

7.20. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.21. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.22. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 

cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 

(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se 

encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

7.23. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
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absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 

demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE 

JULHO DE 2020 e Anexos). 

7.24. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA ELETRONICA conforme Art.75, inciso II a 

lei 14.133/21, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, modo de 

disputa aberto. 

Forma de fornecimento 

8.2.O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor. 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.7.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores. 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

8.11.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva e documentos pessoais de todos os 

sócios. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

8.15. 5Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

8.16.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou 

Municipal, Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal, Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre. 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo Estadual, Distrital ou 

Municipal, Distrital relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

Qualificação Técnica 

8.24. Apresentação de no mínimo 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade 

Técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove os serviços e fornecimento contido no mesmo escopo do sistema 

solicitado no edital. 

8.25. No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 

social/C.N.P. J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 

8.26. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 

empresarial ou pelo próprio concorrente. 

8.27. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com a lei 14.133/2021, 

8.28. Autorização de funcionamento da ANP como distribuidora ou revendedora de 

GLP; 

8.29 Alvará de localização e funcionamento; 

8.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

Documentações complementares 

8.31. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

8.32. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

8.33. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

8.34. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 

ou forçado; 
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8.35. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.36. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

8.37.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.38.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

8.39.O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.40.A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e os seguintes documentos para a 

comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

g)A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.41. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal, mediante documento firmado pelo interessado ou seu 

representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão 

de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional. 

Participação de Consórcios: 

8.42. Não Será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de 

consórcio. 

8.43. A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos 

sob a forma de consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


 

que, em regra, a formação de consorcio é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se 

aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, 

na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas 

constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto da Lei 

14.133/2021, que em seu artigo 15º que atribui à Administração a prerrogativa de 

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a 

vedação de constituição de empresas em consórcios, para o caso concreto, é o 

que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com relação a 

vedação à participação de consórcios visa exatamente afastar a restrição à 

competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 

poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de licitantes. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.44 – Comete infração administrativa nos termos do art.155 da Lei n° 14.133, de 

2021, a Contratada que: 

8.44 .1– Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 

8.44.2.– Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.44.3– Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida 

dentro do prazo; 

8.44.4– Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

8.44.5– Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

8.44.5– Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.44.6– Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.44 .7– Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 



 

8.45 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.45.1 – Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

8.45.2 – Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00(cinquenta reais); 

8.45.3 – Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

8.45.4 – Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

8.45.5 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

8.45.6 – Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

8.45.7 – A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 

8.45.8 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

8.46 – As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

8.47 – Também ficam sujeitas às penalidades do art.156, III e IV da Lei n° 

14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 



 

8.47.1 – Tenham sofridos condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

8.47.2 – Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.47.3 – Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

8.48– A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°14.133, de 2021, e 

subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

8.49 – As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Afrânio – PE, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

8.49.1 – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.50 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.51 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causa do à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor global máximo permitido da aquisição é de R$ 56.458,50 (cinquenta e seis mil 

quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos) conforme as pesquisas de 

preços realizadas. 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União e incremento 

municipal. 

10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 



 

Fundo Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.301.1001.2890.0000 

Ficha: 523 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: Recurso Próprio 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.301.1001.2890.0000 

Ficha: 525 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: Recurso vinculado 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.301.1001.2890.0000 

Ficha: 526 

Elemento de Despesa:3.3.90.39.00 

Fonte: Recurso Vinculado 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.301.1002.1078.0000 

Ficha: 616 

Elemento de Despesa:4.4.90.52.00 

Fonte: Recurso próprio 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.302.1001.2866.0000 

Ficha: 565 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: Recurso Próprio 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.302.1001.2866.0000 

Ficha: 567 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 



 

Fonte: Recurso Vinculado 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.302.1002.1946.0000 

Ficha: 620 

Elemento de Despesa:4.4.90.52.00 

Fonte: Recurso próprio  

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.302.1002.2865.0000 

Ficha: 549 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: Recurso próprio 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.302.1002.2865.0000 

Ficha: 567 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: Recurso vinculado 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.122.1001.2855.0000 

Ficha: 489 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: Recurso Próprio 

Unidade Orçamentária:030401 

Funcional: 10.122.1002.1077.0000 

Ficha: 613 

Elemento de Despesa:4.4.90.52.00 

Fonte: Recurso próprio 

11- JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE MARGEM DE REFERÊNCIA 

REGIONAL- DECRETO 017/2025 COM ALTERAÇÃO SEGUNDO O DECRETO 

026/2025. 



 

11.1. Nos termos do Decreto n° 017/2025 com alteração segundo o Decreto n° 

026/2025, justifica-se a adoção de tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado aos microempreendedores individuais (MEI),microempresas (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP) e agricultores familiares organizados em grupos 

informais ou individualmente nas licitações públicas  realizadas no âmbito da 

Administração Pública do Município de Afrânio/PE, que concorrerão em caráter de 

exclusividade ao objeto do presente certame, nos termos do Decreto Municipal nº 

017/2025 com alteração segundo o Decreto n° 026/2025. 

11.2. A delimitação do cenário geográfica objetiva, com base em raio de 300 km 

do Município de Afrânio/PE contempla dezenas de municípios vizinhos nos Estados 

de Pernambuco, Ceará, Piauí, e Bahia, promovendo efetivamente o 

desenvolvimento da economia regional de forma ampla e integrada. 

11.2.2. Redução de custos para a Administração Pública (Decreto n° 017/2025 

com alteração segundo o Decreto n° 026/2025): a contratação junto às empresas 

sediadas regionalmente permitirá significativa redução dos custos logísticos, 

especialmente ante a possibilidade de expedição de ordens de fornecimento em 

menor espaço de tempo, reduzindo custos com a estocagem e evitando o 

perecimento de produtos em razão da expiração de suas validades. 

11.3. Em atendimento ao Decreto n° 017/2025 com alteração segundo o Decreto 

n° 026/2025, a Equipe de Planejamento atesta a existência de, no mínimo, 03 

(três) empresas ativas no cenário em um raio de até 300 km do Município de 

Afrânio/PE contempla dezenas de municípios vizinhos nos Estados de Pernambuco, 

Ceará, Piauí, e Bahia,: participação restrita a empresas localizadas em um raio de 

até 300 (trezentos) quilômetros a partir do centro geográfico do Município de 

Afrânio/PE, considerando-se a distância em linha reta, com comprovada 

regularidade jurídica e fiscal, e capacidade técnica para execução dos serviços, o 

que assegura a competitividade e a economicidade da licitação, mesmo com a 

delimitação citada acima. 

11.4. Com base nos pontos acima, conclui-se que a adoção de tratamento 

diferenciado e favorecido às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP) integrantes do cenário descrito nos termos do Decreto n° 017/2025 com 

alteração segundo o Decreto n° 026/2025, encontra-se plenamente justificada, 



 

nos termos da legislação vigente, promovendo o equilíbrio estadual, a justiça 

contratual e o atendimento ao interesse público. 

 

 

 

Afrânio, 18 de novembro de 2025. 

 

 

________________________________________________________ 

Eugenio Reis de Assis 

Administrativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 

INTERMÉDIO DE   SEU   REPRESENTANTE   LEGAL   O(A)   SR(A)   

.................................,   PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº................ E 

CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 

68 DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO 

ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1. 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº XXX/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRÂNIO/PE 

AO OPERADOR DE COMPRA DIRETA E EQUIPE DE APOIO. 

 

A empresa .................................., inscrita no CNPJ nº ................... , com sede na 

Rua/Av....................................., abaixo assinada por seu representante legal, propõe a este 

Município o fornecimento dos produtos e/ou prestação dos serviços do objeto deste ato convocatório, 

de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições: 

Item Especificação Marca/Fabricant

e 

Qdt Und V.unitári

o 

Valor Total 

     R$ R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e 

outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, 

transporte, montagem, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o objeto desta dispensa de licitação. 

 
Validade da proposta: 

Prazo de entrega do objeto e/ou prestação dos serviços: 

 
Dados: 

Nome para contato: 

Telefone para contato: 

E-mail para contato e envio da Nota de Empenho: 

 

 

 

 

EM, DE DE 2025. 

 

 

 

(ASSINATURADORESPONSÁVEL E CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU 

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/20XX  

MODALIDADE – DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA XXXXXX /2025  

 

 Declaro sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX, 

promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE XXXXXXX, marcado para às XX:00 horas do 

dia XX/XX/20XX, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou 

domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na 

Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. Cidade, ___ de 

___________ de 20XX. _______________________________________ 

 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 


